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À PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA/SP

Secretário Municipal de Saúde

REF.: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026.

OBJETO: SELEÇÃO DE ENTIDADE PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS, INTERESSADA NA 

CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO, VISANDO O GERENCIAMENTO E MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 

DOS CAPS III AQUARELA, BEM QUERER E SER E CONVIVER E NOVA UNIDADE.

DIEGO MARTINS PAZINI, brasileiro, solteiro, portador do RG nº 34.284.725-9, 

inscrito no CPF sob o nº 336.678.868-29, advogado, inscrito na OAB/SP sob nº 476.642, 

domiciliado na Rua Professor Joaquim Silva, 294, Jardim Saíra, Sorocaba/SP, telefone: (15) 9-

8135-3111, e-mail: diegompazini@gmail.com, vem, respeitosamente, perante a ilustre 

presença de Vossa Excelência, apresentar 

IMPUGNAÇÃO

em face do edital de Chamamento Público nº 001/2026, promovido pela 

Prefeitura Municipal de Sorocaba, pelas razões trazidas a seguir.

I TEMPESTIVIDADE

Consoante o expressamente previsto no art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

c/c ao item 17.2 do Edital, abaixo transcritos, as licitantes interessadas em apresentar pedidos 

de esclarecimentos e/ou impugnações, deverão o fazer dentro do prazo de 3 (três) dias que 

antecederem a sessão pública.

Edital poderão ser formulados e entregues no protocolo da Secretaria da Saúde ou 
pelo e-mail: editais_ses@sorocaba.sp.gov.br, até 03 (três) dias úteis que 
antecederem à sessão pública. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos 
não suspendem os prazos previstos no procedimento seletivo. 

17.2.1. As impugnações serão decididas pelo subscritor do Edital e os pedidos de 
esclarecimentos respondidos até o dia útil anterior à data fixada para a abertura da 
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irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 
termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de 
abertura do certame.

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 
divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 

Destarte, considerando que a data agendada para recebimento e abertura dos 

envelopes bem como a realização da licitação está prevista para o dia 11 de agosto de 2026, 

apresentado nesta data, o manejo é tempestivo.

II DAS INCONSISTÊNCIAS, DIVERGÊNCIAS E OMISSÕES DO EDITAL

Trata-se do processo Chamamento Público n° 001/2026, promovido pela 

Prefeitura Municipal de Sorocaba, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, 

objetivando a seleção de entidade privada sem fins lucrativos, interessada na celebração de 

Convênio, visando o gerenciamento e manutenção das atividades dos CAPS iII Aquarela, Bem 

Querer e Ser e Conviver e Nova Unidade.

Em análise ao Edital e seus anexos, segundo informações oferecidas pela 

Administração no respectivo instrumento convocatório, este representante deparou-se com 

diversas inconsistências, divergências e omissões que incidem diretamente nos 

quesitos/critérios de pontuação e o justo julgamento dos Planos de Trabalho, 

comprometendo, assim, a regularidade de todo o processo licitatório e a execução do futuro 

contrato de convênio.

Vejamos.

I - DIVERGÊNCIAS E OMISSÕES VERIFICADAS NA TABELA DE PONTUAÇÃO (ITEM 

06. DOS CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO) DO EDITAL.

A) HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO:

Observa-se contradição entre os dispositivos constantes da Tabela de Pontuação 

do Edital e as informações previstas no Anexo I - Projeto Básico, especificamente, no que tange 

a jornada de operação dos serviços, o que impacta diretamente a formulação da proposta 

técnica, e, consequentemente, na pontuação a ser atribuída para o quesito.
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o Tabela de Pontuação do Edital: nos quesitos C2.1 e C6.1 (págs. 12 e 23) exige-

se a apresentação do projeto com cobertura de operação de segunda a sexta-

feira, das 7h às 19h, para fins de pontuação em capacidade técnica e instalação 

física.

o No Anexo I - Projeto Básico: nos itens 4.3, 4.3.1, 5.1.4 e 5.2.15 é prevista, de 

forma reiterada, que o funcionamento e o acolhimento inicial ocorrerão de 

segunda a sexta-feira, das 8h às 18h (inclusive em pontos facultativos).

Tal divergência prejudica a correta elaboração do Plano de Trabalho, a justa 

pontuação e o planejamento operacional das unidades, devendo ser esclarecido qual horário 

de funcionamento, de fato, deverá ser considerado para a execução dos serviços e para a 

avaliação das propostas.

Inegável que o dimensionamento da demanda necessária e o custo necessário 

para o regular funcionamento da respectiva unidade está diretamente vinculado ao seu 

tempo de funcionamento e operacionalização.

Não obstante esta Prefeitura ter divulgado a resposta a um pedido de 

esclarecimento sobre o mesmo apontamento, resta esclarecer se o valor estimado para 

custeio das unidades considerou que as unidades deveriam permanecer em funcionamento 

durante 10 (dez) horas das 8:00hrs às 18:00hrs ou 12 (doze) horas das 7:00 às 19:00hrs, 

pois tal informação afeta diretamente a formulação da proposta financeira e a exequibilidade 

do valor orçado pela Administração, a depender do que constou na solicitação de orçamento 

que presumidamente foi enviado para as entidades consultadas na pesquisa prévia de preços.

B) ATENDIMENTO DOMICILIAR:

O texto do item C5.5 da Tabela de Pontuação do Edital apresenta incompletude 

que inviabiliza a compreensão do critério de avaliação.

O trecho "Na ausência da oferta de atendimento domiciliar como proposta 

terapêutica, o item..." encontra-se incompleto, sem a finalização do texto 

normativo;
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Ademais, a frase seguinte menciona que "Na ausência de citação de 

acolhimento dia, será atribuído 0", denotando provável erro, visto que o item 

versa originalmente sobre Atendimento Domiciliar.

Portanto, deve ser providenciada a complementação do texto omisso e a devida 

correção do critério de pontuação do item C5.5. da Tabela de Pontuação.

C) PESQUISA DE SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS:

2 - Pesquisa de Satisfação do usuário com resultado entre BOM 

(pg. 63), há menção sobre a utilização de instrumento padronizado, validado pela 

SES, que não é apresentado ou citado na documentação pertinente ao Edital de Chamamento. 

Além disso, no item C3.3 (Pesquisa de Satisfação) da Tabela de Pontuação do 

Edital, exige-se a apresentação dos instrumentos de pesquisa de satisfação do usuário e sua 

metodologia, de forma contraditória a pré-existência definida de um instrumento norteador 

para este processo.

Desta forma, necessário que seja esclarecido sobre a pré-existência deste 

instrumento de pesquisa de satisfação e sua disponibilização, possibilitando a apresentação 

do Plano de Trabalho em consonância e coerência ao referido instrumento, até porque, ao 

pré-estabelecer uma instrumentalização específica, presumidamente, entende-se que não 

será admitida utilização de instrumentos e metodologias diversas.

D -

O Edital pontua a apresentação de Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) 

para profissionais que não estão previstos na planilha de custos para remuneração.

Especificadamente, no quesito C4.2 (págs. 16 e 17) exige-se a 

apresentação/indicação de profissionais nos setores de (1) serviços administrativos e (2) 

almoxarifado/logística de insumos para obtenção de pontuação, contudo, o certame não 

contempla a remuneração de tais profissionais na estrutura de custos apresentada.

É imprescindível que a planilha de custeio seja retificada e atualizada, de modo 

que contemple a remuneração de tais profissionais, ou, de forma alternativa, excluir a 

exigência deles serem indicados e consequentemente fornecidos na execução do contrado, 
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possibilitando a regular execução do Projeto Básico e do Plano de Trabalho nas condições 

conhecidamente exigidas.

Tal inconsistência acarreta prejuízos diretos na efetiva operacionalização das 

atividades desenvolvida nos CAPS, pois, caso o valor de custeio não seja revisto, a entidade 

contratada não poderá ser responsabilizada pelo não fornecimento de profissionais para os 

serviços administrativos e de almoxarifado/logística de insumos.

Vale lembrar que o objeto do Chamamento Público nº 01/2026 é destinado às 

entidades sem finalidade lucrativa, cujos repasses financeiros a serem recebidos 

corresponderá às despesas estrita e efetivamente comprovadas nas prestações de contas.

Portanto, é necessário que todos os serviços, insumos, mão de obra e demais 

despesas operacionais estejam clara e objetivamente detalhadas no Plano de Trabalho e que 

os recursos financeiros dedicados ao contrato/convênio sejam suficientes para suportar o 

custeio de todas as exigências presentes no Projeto Básico e Plano de Trabalho.

II INFORMAÇÕES DIVERGENTES E EXIGÊNCIAS DESARRAZOÁVEIS.

A) PRAZO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS:

No item 1.2.3 do Anexo I - Projeto Básico, consta que o prazo para início do serviço 

e/ou início de funcionamento será de até 15 dias após a assinatura do Termo de Convênio, 

para as 03 unidades já existentes, 

De igual modo, no Anexo IV - Minuta do Termo, a Cláusula 2ª, subitem 2.1., prevê 

que o prazo para início do serviço e funcionamento das unidades será de até 15 dias após a 

assinatura do Termo de Convênio.

assinatura do Termo de Convênio, para as 03 unidades já existentes e de até 30 dias 

Contudo, o Anexo I - VIGÊNCIA 

início da execução das intervenções previstas no Projeto Básico dar-se-á a partir da data da

assinatura do Termo de Convênio e serão desenvolvidas por 12 (doze) meses, podendo ser 
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renovado pelo mesmo período, ou frações deste, mediante justificativa e autorização da 

O início da execução das intervenções previstas no Projeto Básico dar-se-á a partir da 
data da assinatura do Termo de Convênio e serão desenvolvidas por 12 (doze) meses, 
podendo ser renovado pelo mesmo período, ou frações deste, mediante justificativa 
e autorização da Secretaria da Saúde, na forma do artigo 105 da Lei Federal nº 

A aparente contradição ocorre no Item 20 do Anexo I Projeto Básico, ao dispor 

que o início da efetiva execução dos serviços deverá ocorrer já "a partir da data da assinatura" 

Considerando que o Projeto Básico e a Minuta do Termo de Convênio oferecem a 

carência de 15 (quinze) e 30 (trinta) dias para os serviços de fato entrarem em funcionamento, 

devendo ser esclarecido qual prazo será considerado.

Corrobora a (des)informação sobre o efetivo início das atividades, inclusive nos 

CAPs que já se encontram em funcionamento, o disposto no item 14.1 do Anexo I Projeto 

Básico, onde é previsto como início pleno das atividades o prazo de 30 (trinta) dias.

14. DOS RECURSOS HUMANOS

14.1 Nos primeiros 07 (sete) dias contratar equipe, treinar, promover integração e 
apresentação à rede de saúde municipal (unidades básicas, CAPS, unidades de 
urgência e emergência) e iniciar plenamente as atividades em até 30 dias;

Não obstante seja esclarecido sobre o prazo a ser considerado, deve esta 

Administração reavaliar a razoabilidade deste, pois, conforme é sabido, é dever da entidade 

atualmente contratada e responsável pela gestão dos 3 (três) CAPs que estão em 

funcionamento o cumprimento de suas obrigações legais frente os direitos dos funcionários e 

empregados por ela contratados, como por exemplo, os avisos prévios e demais 

procedimentos correlacionados ao desligamento deles, impostos pelas normas trabalhistas.

B) INDEFINIÇÃO DO DIMENSIONAMENTO DE EQUIPE PARA A 4ª UNIDADE:

O instrumento convocatório não traz de maneira clara e objetiva informações 
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Ainda que o Projeto Básico (Item 14.2) estabeleça o dimensionamento mínimo de 

pessoal para cada CAPS iII, o mesmo dispositivo editalício indica expressa e textualmente que 

as 3 (três) unidades deverão funcionar com a mesma composição de equipe, não 

contemplando, portanto, informações precisas acerca do dimensionamento de recursos 

humanos e composição da equipe mínima, necessária e exigida para a 4ª e Nova Unidade.

Omissa também informações sobre a expectativa de atendimentos na nova 

Unidade quando iniciadas as atividades.

Não obstante o Edital apresentar informações das unidades que se encontram em 

funcionamento, não se mostra razoável utilizar-se destas informações para estipular e 

dimensionar o volume de atendimentos na nova unidade, pois, diversos fatores e 

particularidades as diferenciam.

Ademais, é sabido que o volume de atendimentos em uma nova unidade é 

gradativo, tornando necessária que a especificação do plano operacional seja tratada de 

forma distinta das demais unidades que estão funcionando ativa e ininterruptamente há 

muitos anos.

C) AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE CARGO HIERÁRQUICO OBRIGATÓRIO 

(SUPERVISÃO):

O item 14.4.14 do Anexo I - Projeto Básico dispõe sobre as atribuições do Gerente 

Técnico e Administrativo do CAPS, dentre as quais, é imputado a tal profissional a obrigação 

de reportar à Supervisora Técnico Administrativa sobre a necessidade de aquisição de 

produtos relacionados à execução dos serviços

Ocorre que, não há maiores informações acerca do cargo de supervisão 

mencionado, especificamente, se as unidades já contam com profissional ocupante do cargo 

de Supervisora Técnico Administrativa ou se será responsabilidade da entidade o 

fornecimento e custeio de tal profissional

Constata-se que a função do cargo de Supervisor(a) Técnico Administrativa possui 

atribuições de alta responsabilidade, inclusive, previstas no certame, porém, o cargo e sua 

respectiva remuneração não estão contempladas no rol de recursos humanos da planilha de 

custeio do Anexo III do Edital. 
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Portanto, é imprescindível que a Administração esclareça se será responsabilidade 

da entidade contratada o fornecimento de profissional para o exercimento das funções e 

atribuições do cargo de supervisão técnico administrativa bem como o custeio deste. Caso tal 

responsabilidade seja destinada à entidade contratada, deve a Administração esclarecer 

também sobre qual categoria ou item de custo que a remuneração da profissional está 

contemplada.

É indubitável que tal informação afeta diretamente a elaboração do Plano de 

Trabalho e da formulação da proposta financeira, devendo ser objetiva e adequadamente 

esclarecido pela Administração e realizadas as devidas correções no instrumento 

convocatório.

D) INCONSISTÊNCIA NO DIMENSIONAMENTO DA EQUIPE TÉCNICO-

ADMINISTRATIVA FRENTE À PROJEÇÃO ASSISTENCIAL:

No item 4.5.4 do Projeto Básico estabelece-se, para fins de planejamento 

assistencial, a média de 1.261 usuários por CAPS i, totalizando 5.044 usuários ativos nos 

quatros serviços. 

Entretanto o próprio diagnóstico situacional no Projeto Básico, disposto no item 

3.2.3.4, informa a existência atual de 2.549 usuários ativos, evidenciando uma projeção de 

incremento imediato de aproximadamente 96% da população acompanhada.

Apesar desse expressivo aumento da demanda assistencial, o dimensionamento 

dos recursos humanos previsto no item 14 do Projeto Básico, especialmente da equipe 

técnico-administrativa, não apresenta ampliação proporcional nem demonstra estudo técnico 

que justifique a manutenção do quantitativo proposto. 

Tal incongruência compromete a compatibilidade entre capacidade operacional e 

demanda prevista, em desacordo com os princípios do planejamento em saúde e da 

suficiência de recursos necessários à execução do objeto.

Considerando que o funcionamento dos CAPS iII envolve atividades permanentes 

de acolhimento, recepção, regulação de agenda, gestão de prontuários, faturamento, apoio 

às equipes multiprofissionais, articulação intersetorial, compras, logística, patrimônio, 

recursos humanos e demais rotinas administrativas indispensáveis ao funcionamento do 

serviço, a ampliação estimada de quase 100% da população atendida implica, 



DR. DIEGO PAZINI - OAB/SP Nº 476.642
e-mail: diegompazini@gmail.com fone: (15) 9 8135-3111

Av. Prof. Joaquim Silva, 294 Jd.  Saíra; CEP 18085-000 Sorocaba/SP - Tel.: (15) 9 8135-3111

9

necessariamente, no aumento equivalente da carga de trabalho administrativo e de recursos 

financeiros necessários para suportar tamanha ampliação.

Corrobora tal desproporcionalidade, os indicativos do quadro comparativo 

constante do item 3.2.3.4 do Anexo I Projeto Básico, que traz informações sobre o aumento 

de usuários assistidos, por unidade, no período contemplado entre 2019 (previsto no 

Chamamento à época) e a atual realidade, totalizando 56,96% para todas as unidades 

conjuntamente.

Portanto, não se mostra razoável o aumento de 100% da atual demanda e de

forma repentina, se mostrando desproporcional ao histórico dos últimos 6 (seis) anos, sendo 

imprescindível uma ampla e rigorosa revisão no dimensionamento da equipe técnico-

administrativa que será efetivamente necessária, mediante apresentação da memória de 

cálculo e dos parâmetros técnicos utilizados para sua definição, demonstrando a 

compatibilidade entre os recursos humanos previstos e a demanda assistencial projetada, sob 

pena de comprometimento da eficiência operacional, da qualidade da assistência e da 

exequibilidade do contrato.

Ademais, conforme estipulado em diversos dispositivos editalício, os serviços 

contemplados no Projeto Básico, Plano de Trabalho e a Planilha de Custeio que integram o 

Edital do Chamamento Público nº 01/2026 serão contratados pelo período de 12 (doze) 

meses, o que corrobora a incompatibilidade e desproporcionalidade no dimensionamento e 

na expectativa criada no aumento de usuários que serão atendidos.

Inclusive, o prazo da vigência inicial do Termo de Contrato/Convênio a ser 

pactuado é outro ponto editalício que merece revisão, conforme será abordado no próximo 

item.

E) DO PRAZO DE VIGÊNCIA INICIAL DO CONTRATO/CONVÊNIO:

Conforme estipulado em diversos dispositivos editalício, os serviços contemplados 

no Projeto Básico, Plano de Trabalho e a Planilha de Custeio que integram o Edital do 

Chamamento Público nº 01/2026 serão contratados pelo período de 12 (doze) meses, 

prorrogáveis até o limite legalmente permitido.

Pois bem. Ainda que o art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 permita a 

prorrogação dos contratos administrativos por até 10 (dez) anos, a obrigação que será 
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contraída pela entidade contratada é a execução dos serviços pelo período de 12 (doze) 

meses.

Diante deste cenário, considerando a natureza contínua e a essencialidade dos 

serviços assistenciais da saúde que contemplam o objeto do Chamamento Público nº01/2026.

Considerando toda a estrutura a ser despendida pela entidade que vier a ser 

contratada, implantações de novas rotinas e peculiaridades que toda transição de gestões 

implica.

Considerando a hipótese de não renovação do contrato por não ser imputada à 

contratada a obrigação de continuidade dos serviços após o decurso de 12 meses previsto no 

Edital que originar a contratação.

Considerando a complexidade e tempo necessário para a instauração, realização 

e conclusão do processo licitatório de Chamamento Público para contratualização deste 

objeto, a exemplo do próprio certame ora em exame.

Considerando os extensos prazos a serem obrigatoriamente cumpridos 

publicações do edital, recursos, contrarrazões -, devendo ainda ser considerada a hipótese de 

impugnações e/ou representações contra inconsistências identificadas no Edital, exigindo a 

recontagem do prazo mínimo de publicação.

É razoável, conveniente e indubitavelmente plausível que o prazo de vigência 

inicial do Termo de Contrato/Convênio não seja de apenas 12 (doze) meses. 

Importante destacar que a nova legislação Lei Federal nº 14.133/2021 , além 

de aumentar para 10 (dez) anos o limite de vigência total para contratos de serviços e 

fornecimento contínuos, permite também que o prazo inicial de referidos contratos seja de 

até 5 (cinco) anos. 

Art. 106. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos 
nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, observadas as seguintes 
diretrizes:

I - a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a 
maior vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual;
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II - a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a 
existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em 
sua manutenção;

III - a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que 
o contrato não mais lhe oferece vantagem.

§ 1º A extinção mencionada no inciso III do caput deste artigo ocorrerá apenas na 
próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 
2 (dois) meses, contado da referida data.

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo ao aluguel de equipamentos e à utilização de 
programas de informática.

Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser 
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que 
haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e 
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

Inúmeras e inegáveis são as vantagens que a Administração obterá com a 

contratualização dos serviços de gerenciamento e manutenção das atividades dos CAPS iII de 

Sorocaba pelo período inicial de 5 (cinco) anos. Outrossim, não se vislumbra prejuízos com a 

extensão do prazo inicial já que, conforme previsto no art. 106, III, da Lei nº 14.133/2021, a 

Administração detém a prerrogativa de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser 

de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que sua manutenção 

não mais lhe oferece vantagem.

Em contrapartida, inúmeras são as desvantagens pela celebração do convênio por 

apenas 12 (doze) meses, não havendo qualquer segurança ou amparo legal para assegurar 

sua continuidade após este período, o que torna possível e necessária a realização de um novo 

processo de Chamamento Público anualmente, o que caracterizaria a ausência de 

planejamento e eficiência na gestão da saúde pública do município.

F) VALOR DAS REMUNERAÇÕES DESATUALIZADAS:

De acordo com as informações extraídas das prestações de contas do convênio 

em vigor, disponíveis para consulta pública no Portal da Transparência do Município e no sítio 

eletrônico da atual entidade gerenciadora, especificamente sobre os valores das 

remunerações dos profissionais que compõe o quadro de recursos humanos atualmente 

despendidos pela entidade que gerencia os CAPS já existentes - Bem Querer, Aquarela, Ser e 
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Conviver , é possível identificar que as despesas previstas no Anexo III Planilha de Custeio 

do Edital estão incompatíveis e desatualizadas, podendo ocasionar grave descompasso nas 

contratações destes profissionais para a execução do novo contrato.

Tal discrepância demonstra que a Administração ignorou a atual realidade dos 

CAPS e as respectivas despesas necessárias para a manutenção de recursos humanos que 

garanta a qualidade e satisfação dos serviços, devendo ser considerada a qualificação e 

expertise técnica dos profissionais, bem como as especializações requeridas para atuar na 

área de saúde mental da infância e adolescência.

A título de exemplo, apresentamos o comparativo entre a atual remuneração dos 

profissionais e previsto no Edital.

PROFISSIONAL CONVÊNIO ATUAL EDITAL - C.P. 01/2026

Enfermeiro R$ 6.382,00/mês R$ 5.356,09/mês

Psicólogo R$ 4.786,50/mês R$ 4.231,95/mês

Terapeuta Ocupacional R$ 5.824,68/mês R$ 4.542,40/mês

Médico Psiquiatra RT R$ 230,00/hora R$ 193,38/hora

Médico Psiquiatra R$ 200,00/hora R$ 161,63/hora

Gerente Técnico Administrativo R$ 10.281,40/mês R$ 5.910,92/mês

Pelo acima exposto, inegável que as inconsistências e omissões supra elencadas 

comprometem todo o processo licitatório, haja vista se tratar de vícios insanáveis e 

injustificáveis caso o certame ocorra nestes moldes, além estender a irregularidade também 

para a execução do futuro contrato, aplicando-se o princípio da acessoriedade.

III - DOS PEDIDOS

Considerando as inconsistências e omissões acima demonstradas e comprovadas, PEDE-SE:

a) Pelo recebimento da presente Impugnação, eis que tempestiva;

b) Pelo reconhecimento das inconsistências, divergências e omissões aqui apresentadas, 

sendo admitida a necessidade de esclarecimentos, correções e adequações nos itens 

impugnados;
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c) Pela suspensão imediata do certame para a retificação do Edital, de modo que sejam 

corrigidas as inconsistências e complementadas as informações omissas relatadas na 

presente;

d) Pela republicação do Edital devidamente retificado, reabrindo-se o prazo para a 

apresentação dos envelopes e realização da sessão.

Nestes termos pede e espera o deferimento.

Sorocaba, 04 de agosto de 2026

- assinado digitalmente -

DIEGO MARTINS PAZINI
OAB-SP 476.642


